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RESUMO

Este artigo se propõe a apresentar uma discussão teórica em torno do que chama de nova configuração do conceito de democracia, por meio de diálogo entre perspectivas sociológicas distintas, sobretudo, Jürgen Habermas e Alain Touraine, incluindo a crítica de Axel Honneth à teoria crítica de Habermas, dedicados ao tema do desenvolvimento da modernidade, a emancipação humana e a democracia nos dias atuais. A exploração de elementos que indicam uma relação objetiva entre diversidade de identidades, questões de alteridade, e novas condições e demandas por democracia, é central para apresentar as reflexões que remetem a minha proposta de pesquisa de doutorado, que consiste em demonstrar uma nova configuração do conceito de democracia no contexto marcado pela diversidade e pelo poder da globalização.

Palavras-Chave: Democracia. Modernidade. Jürgen Habermas. Alain Touraine.

Introdução

 Este trabalho busca apresentar concepções teóricas que indicam uma nova configuração do conceito de democracia a partir das teorias de Jürgen Habermas e Alain Touraine, tomando como referência normativa os conceitos de “democracia deliberativa” e “cultura democrática”, respectivamente. O estudo encontra-se em fase inicial, e esta exposição tem como pretensão levantar um debate sociológico a respeito das condições gerais de democracia em sociedades complexas, entendidas como sociedades plurais que demandam reconhecimento de novos grupos e de novas condições de vida e organização social. 

As transformações trazidas pelo desenvolvimento da modernidade são diversas e vivenciadas por todas as esferas e instituições da sociedade contemporânea, incluindo as mais “duras”, como o Estado-nação, por exemplo. Com a ascensão do comércio global, identidades culturais passam a ser vistas como mercadorias, marcas passam a investir na valorização de princípios étnicos, comercializando culturas sem o controle do Estado que corresponde ao território de origem da identidade cultural comercializada. Este exemplo compõe um conjunto de novas questões que emergem do mundo contemporâneo e que deixam desafios para pensar sobre o papel do Estado, por exemplo, seja vinculado à ideia de nação ou não, bem como os novos conflitos e disputas que entram para a agenda política e jurídica, cujos reflexos também alcançam à proposta de sociedades democráticas e mais justas.  

A busca pela autonomia do homem moderno no contexto do capitalismo tardio
, ou como Touraine prefere chamar sociedade pós-industrial, e o tema da democracia, são importantes objetos de ligação entre os dois autores que, apesar de contemporâneos, produzem perspectivas teóricas distintas, possibilitando pensar a dinâmica da vida social democrática no contexto dos “novos movimentos sociais” e de novas formas de atuação da sociedade civil. Trata-se de lutas identitárias, da defesa de minorias, de grupos ambientalistas e feministas, entre outros, que, desde a década de 1960 aparecem com maior força como ações que permeiam questões de alteridade e justiça. O interesse pela democracia, em ambos os autores, se deve à análise do desenvolvimento da modernidade ocidental e seus reflexos na esfera pública, nos espaços coletivos, institucionais e não institucionais. 

O objetivo deste trabalho é apresentar as perspectivas desses autores, tendo como pano de fundo a diversidade que representa as sociedades modernas atualmente, e o pressuposto de que há uma nova configuração do conceito de democracia, a qual vai muito além de conteúdos normativos, correspondente as transformações da modernidade ocidental. Desse modo, a organização da exposição se inicia (I) com uma breve apresentação das sociologias de Touraine e de Habermas, uma análise inicial da compreensão de democracia na obras destes autores, que são centrais para o estudo proposto, buscando apresentar aproximações e afinidades teóricas entre as duas linhas de pensamento, com ponderações em ambas as análises sobre as transformações recentes do processo de modernização ocidental. Na seqüência, (II) desenvolvo um diálogo teórico, ainda em fase inicial, entre Habermas e Touraine, em debate com novas abordagens críticas, demonstrada aqui por meio da perspectiva de Axel Honneth, que busca dar continuidade ao trabalho de Jürgen Habermas.

Tal conjunto de autores nos permite pensar com novas ferramentas teóricas de análise, considerando que novos conteúdos de reivindicação, vinculados ao plano das ideias e da cultura, entram para a agenda política enquanto demandas que se somam às necessidades do mundo do trabalho. Para construir o diálogo proposto, considero a hipótese de que para analisar a sociedade contemporânea deve-se ter em conta a distinção entre dois pólos interdependentes, o objetivo/racional e o subjetivo presentes na vida social; de um lado instituições de poder do Estado, da sociedade civil e do mercado, e do outro lado necessidades individuais cotidianas e particularismos culturais, que juntos compõem a dinâmica social e a agenda política. 

I. As sociologias de Jürgen Habermas e de Alain Touraine: a análise da democracia a partir da crítica da modernidade 
Para melhor organização, nesta primeira parte da exposição, sigo com a perspectiva de Touraine, e posteriormente com a de Habermas. 

A análise touraineana da democracia na sociedade pós-industrial revela a efetividade de regimes democráticos como movimentos de resistência às experiências autoritárias ao longo do século XX, como reconhecimento da diversidade cultural, e como espaço de comunicação entre todos os participantes, independentemente das diferenças. Touraine (2008, p.99) entende a democracia como parte da necessidade de superar o que chama de desmodernização, a crise da modernidade, o processo da modernização ocidental que teria resultado na sobreposição do mundo objetivo racional, a razão instrumental, sobre o mundo subjetivo das identidades e das experiências vividas. Para o autor, o mundo ocidental contemporâneo estaria dividido entre instituições racionais e atores, formando uma nova imagem da modernidade, agora dissociada, entendida por ele como uma sociedade dividida entre os mundos objetivo racional e subjetivo, que traria, por sua vez uma crise de representatividade. 

A crise da modernidade torna distante a proposta de liberdade e emancipação humana, como se entende normativamente a modernidade. Em ‘Poderemos Viver Juntos? iguais e diferentes’ (1998, p.153-186), Touraine observa que a modernidade é uma unidade conquistada, tratando-se de um projeto universal de ação local e global que busca conquistar liberdade por meio de ordem racional e bem estar social. 

Sobre a crise da modernidade, Touraine (2008, p.106-107) diz:

“[...] O mais visível é a dissociação entre a ordem da mudança e a ordem do ser, associados anteriormente na ideia de modernidade que significava ao mesmo tempo nacionalidade e individualismo. A distância cresce entre as mudanças incessantes da produção e do consumo e o reconhecimento de uma personalidade individual que é ao mesmo tempo sexualidade e identidade cultural coletiva.” 

            No trecho destacado acima, Alain Touraine chama atenção para um distanciamento relevante entre a ordem pessoal, que tende a sexualidade, identidade, e ao consumo, e a ordem coletiva, até então entendida como nação e organizações do mundo do trabalho; a decomposição da modernidade, para usar palavras do autor, consiste numa etapa da modernidade, a separação da vida moderna entre o racional e o subjetivo, distante do “projeto modernidade”
. Com base nesse diagnóstico, Touraine desenvolve sua proposta teórica como tentativa para sair da crise da modernidade, buscando retomar uma unidade perdida entre o mundo racional, das técnicas e da ciência, e o mundo subjetivo, das identidades e, portanto da diversidade. 

Antes mesmo de tratar da proposta do autor, é relevante observar que num primeiro momento a modernidade foi pensada em termos universais, sobre elementos que eram presentes em diferentes sociedades e Estados-nação, cujo padrão político e social concebido era o modo de vida da Europa Ocidental; nos dias atuais, com a globalização e o desenvolvimento da chamada sociedade pós-industrial, a modernidade não pode mais ser pensada apenas em termos universais, pois a diversidade e a diferença passam a ser um fundamento da contemporaneidade, não podendo ser a unidade seu fim. Desse modo, o desafio para intelectuais como Touraine e Habermas, por exemplo, que se dedicam ao tema da modernidade e da democracia, é tratar de possibilidades para que sociedades complexas no contexto do capitalismo avançado atendam demandas da sociedade civil, e possam combinar a historicidade de processos locais e globais de modernização com o reconhecimento de todos os envolvidos, de modo que a vida social nos dias atuais seja marcada pelo convívio da igualdade de direitos de participação e o direito à diferença. 

Esse desafio levou Touraine a propor em sua sociologia um modelo de recomposição da modernidade, um caminho inverso ao da dissociação, que seria combinar razão e identidades, em outros termos, a unidade e a diversidade, entendidas pelo autor como duas grandezas interdependentes. E nesse trabalho, “[...] devemos indicar como essa combinação se opera e como é possível reconhecer a diferença entre uns e outros, mantendo ao mesmo tempo a unidade da lei e da racionalidade científica e técnica.” (TOURAINE, 1996, p.191)

Para a perspectiva de Alain Touraine, o sentido da modernidade passa a ser a busca por respeito à diversidade e a liberdade. Touraine afirma que a democracia é um conjunto de garantias institucionais que permite combinar razão instrumental (pensamento racional) e a diversidade de identidades (liberdade do indivíduo e identidade cultural). Em sua crítica da modernidade, o autor (TOURAINE, 2007) destaca três transformações da vida social contemporânea: o primeiro se refere à crise das instituições sociais e políticas, uma vez que forças de interesses externos passam a invadir espaços nacionais e culturas locais, mudando parte da configuração social e política; a segunda transformação registra as relações cotidianas, que nos dias atuais deixam de ter como referência central os conflitos de classe, as relações do mundo do trabalho; e a terceira corresponde à emergência de reivindicações culturais, seja em favorecimento ao Sujeito ou por direitos coletivos, na sua maioria direitos de reconhecimento.

A crítica da modernidade desenvolvida por Touraine apresenta a crise da modernidade como uma resultante do desvio do projeto inicial, e em contrapartida, um momento produtor de uma nova composição da vida pública, sob um forte impacto de questões culturais que tende a ampliar direitos, participação e reconhecimento.

Considerando a crítica touraineana, a cultura democrática (TOURAINE, 1996) indica meios políticos e culturais para que a sociedade civil se proteja dos efeitos de crise, salvaguardando os anseios de liberdade, autonomia e justiça. 

“A cultura democrática só pode surgir se a sociedade política é concebida como uma construção institucional cujo objetivo principal é combinar a liberdade dos indivíduos e coletividades com a unidade da atividade econômica e das regras jurídicas. [...] A cultura democrática define-se como um esforço de combinação entre unidade e diversidade, liberdade e integração. É a razão pela qual, desde o início, foi definida aqui como a associação entre regras constitucionais comuns e a diversidade de interesses e culturas. É preciso cessar de opor, retoricamente, o poder da maioria aos direitos das minorias.” (TOURAINE, 1996, p.29)

O modelo de democracia apresentado por Touraine considera a qualidade desse regime de governo, a qual jamais pode ser limitada à tomadas de decisões do Estado, pressupondo três dimensões da cultura democrática, que são: o reconhecimento de direitos fundamentais, a cidadania, e a representatividade política. Essas dimensões se complementam em todas as esferas da sociedade – Estado, sociedade política e sociedade civil.
  É pressuposto da cultura democrática a participação cidadã e política, a atuação da sociedade civil, sendo o Estado responsável pela preservação da história e do território, a defesa da unidade nacional diante de ameaças internas e externas. Seja o Estado ou a sociedade civil, ambos devem combinar as três dimensões democráticas para construir uma sociedade moderna, ao passo que a sociedade política tem como função intermediar negociações e todo tipo de relação entre sociedade civil e Estado. (1996, p.50)

A cultura democrática (ibid, p.153-154) é um modelo normativo que objetiva o desenvolvimento de autonomia dos sistemas que compõem a vida social contemporânea, sem sobreposições, e necessita de espaços abertos para diálogo, debate, comunicação e aplicação de uma cultura formada pelo conjunto de experiências da sociedade civil em defesa de direito de igualdade e do reconhecimento das diferenças. Esse modelo de democracia não se limita a relações formais do sistema político entre sociedade civil, sociedade política e Estado, pois sem o “espírito” democrático nas relações cotidianas, interpessoais, a cultura democrática não toma força. 

Seguindo as orientações de Touraine, não há cultura democrática se não houver iniciativa por parte da sociedade civil, se não houver manifestações de cidadania. Nesse sentido, os movimentos sociais e a esfera política (Ibid, 261) são centrais nos espaços de debate, por que são esferas de mediação entre as demandas da sociedade civil e o Estado. Finalizando essa primeira exposição, parte da formalidade da cultura democrática estaria na sua relação com o direito (Ibid, p.38). Considerando que a democracia nasce como apelo ao princípio de justiça, para Touraine, dedicar-se ao tema da democracia nos dias atuais é, em alguma medida, dedicar-se ao tema da justiça. Desse modo, a cultura democrática aparece na sociologia do autor como um caminho para combater o fenômeno da dissociação e seus efeitos, e, portanto, possibilitar um desenvolvimento com base na autonomia dos atores e dos grupos, cuja finalidade é o bem-estar e a felicidade. Assim, quanto maior for a qualidade da democracia, maior será o grau de “desenvolvimento autosustentável”, isto é, mais independente de forças externas ao Estado e a sociedade civil. 

*

             Jürgen Habermas propõe a democracia deliberativa que aparece como parte de sua Teoria da Modernidade, a Teoria do agir comunicativo. A dedicação ao tema da democracia se deu em função do objetivo de compreender a organização social e política de sociedades complexas, sua forma de legitimação e soluções para os efeitos patológicos da modernidade. Para tratar do modelo de democracia proposto pelo autor, é necessário conhecer o modo como ele analisa a sociedade moderna, que tem como pressuposto duas novas noções de compreensão dos conceitos de razão e de sociedade.

Os conceitos são: razão comunicativa, que compreende as relações sociais como resultantes de interações dialógicas, ou seja, de comunicação espontânea, debates e negociações discursivas, revelando a realidade como prática comunicativa cotidiana, incluindo conflitos e consensos; o conceito de sociedade, entendido por Habermas como sistema e mundo da vida, em que o primeiro corresponde ao mundo da reprodução material e institucional, economia e Estado, onde atuam a técnica e a razão instrumental, trata-se de instituições (subsistemas) de linguagem própria, de auto-regulação – como é o caso da linguagem monetária, por exemplo –, manifestando a interação sistêmica (HABERMAS, 2012c), e por último, o mundo da vida se refere à percepção de dentro da sociedade, o mundo social das leis e dos valores, o cotidiano das interações entre atores que partilham de memória coletiva como a língua e os valores de tradição, por exemplo. No mundo da vida, encontramos a cultura, as artes, e a subjetividade das interações de afeto, ambos regulados pela interação social orientada pela ação comunicativa. 

Sobre a razão comunicativa, Habermas (2012a, p.20) faz a seguinte consideração:

“A razão comunicativa distingue-se da razão prática por não estar adscrita a nenhum ator singular nem a um macrossujeito sociopolítico. O que torna a razão comunicativa possível é o medium linguístico, através do qual as interações se interligam e as formas de vida se estruturam. [...]. A razão comunicativa, ao contrário da figura clássica da razão prática, não é uma fonte de normas do agir. Ela  possui um conteúdo normativo, porém somente na medida em que o que age comunicativamente é obrigado a apoiar-se  em pressupostos pragmáticos de tipo contrafactual. Ou seja, ele é obrigado a empreender idealizações, por exemplo, a atribuir significado idêntico a enunciados, a levantar uma pretensão de validade em relação aos proferimentos e a considerar  os destinatários imputáveis, isto é, autônomos e verazes consigo mesmos e com os outros.” 

O trecho destacado acima faz entender a racionalidade como uma finalidade da interação lingüística, comunicativa, a qual estabelece pressupostos produtivos de aceitação ou limitação da performance (ação), os limites da ação comunicativa são estabelecidos por meio da própria interação intersubjetiva no processo discursivo do debate. Na ação comunicativa, os participantes objetivam reconhecimento intersubjetivo de suas pretensões de validade, que são sempre criticáveis, assim como normas e valores também o são nesse processo. Nesse ponto, é relevante considerar que a validade da fala está justamente na impregnação de formas e estruturas de vida no agir comunicativo. Desse modo, a razão comunicativa não é capacidade subjetiva ou uma espécie de razão normativa de orientação para a prática, e sim um processo racional de “esclarecimento argumentativo” que leva em conta a autonomia e a realidade dos participantes. 
É necessário reiterar que no mundo da vida a ação comunicativa permite questionar leis e valores naturalizados, sendo o processo argumentativo um meio de legitimação para as regras que regem as interações. Isto equivale dizer que, nesta esfera da sociedade as normas e as regras que regem a vida cotidiana dos atores são estabelecidas por acordos obtidos nas interações dialógicas, e assim, os atores que serão submetidos às regras e valores são os mesmos que as estabeleceram no agir comunicativo. Este é o princípio do autogoverno.  No sistema, essa dinâmica não é possível, por que a comunicação se dá por meio de códigos e símbolos próprios, a comunicação técnica, como ocorre com as interações financeiras e burocráticas. 

Considerando o paradigma do agir comunicativo e o conceito de sociedade em Habermas, a teoria da modernidade para este autor seria um processo complexo de transformações ocorridas entre os séculos XVIII, XIX e XX no “mundo ocidental”, sobretudo na Europa, cujos reflexos são vividos na contemporaneidade em todos os continentes.  Parte das transformações ocorridas pode ser compreendida por meio da perspectiva de diferentes e simultâneos processos de modernização. Habermas estabelece diferenças entre os processos de modernização de racionalização, que ocorre nos subsistemas econômico e político, e a modernidade cultural, em que pesa as autonomias do mundo da vida, de esferas de valor, como a arte, a ciência e a moral (FREITAG, 2005, p. 164).

A modernização de racionalização, que podemos tratar por “modernização do sistema”, refere-se à busca pelo lucro, a manutenção da produção material e do desenvolvimento de um Estado racional com garantias jurídicas para a ação estatal burocrática. A outra modernização seria a “cultural”, que trata de mudanças pertencentes ao mundo da vida, a autonomização dos subsistemas ciência, arte e moral.

A assimetria entre os processos de modernização da sociedade ocidental é entendida pelo autor como patologia, e seu diagnóstico central é o fenômeno da razão comunicativa perder força para a razão técnica. Nos termos do autor, trata-se da colonização do mundo da vida pelo sistema, isto é, a “modernização do sistema” se sobrepondo à modernidade cultural, impedindo a autonomização do mundo da vida, e submetendo o homem a forças externas como leis de mercado e burocracia, que passam a invadir interações cotidianas. 

Para ilustrar essa ideia, me utilizo das palavras do próprio Habermas (2012c, p. 278):

“Na sociologia se convenciona fazer uma distinção entre diferentes níveis evolutivos: sociedades tribais, sociedades tradicionais, organizadas por meio do Estado, e sociedades modernas, [....]. À luz do sistema, é possível caracterizar tais níveis utilizando novos mecanismos sistêmicos e níveis de complexidade correspondentes. E nesse nível de análise tem início o processo de desengate entre sistema e mundo da vida, de tal modo que o mundo da vida, inicialmente coextensivo a um sistema social pouco diferenciado, é rebaixado gradativamente ao nível de um subsistema, ao lado de outros subsistemas.[...]. Conforme vimos, as sociedades modernas atingem um nível de diferenciação sistêmica em que organizações que atingiram a autonomia passam a se relacionar entre si por meios de comunicação que não dependem mais da linguagem.”

Com essa colonização, a razão instrumental se insere no mundo da vida, reprime a ação comunicativa e impõe regras do sistema, dificultando a percepção de que sistema e mundo da vida são complementares e que, portanto, não deveriam ser percebidos como duas instâncias em disputa. Essa sobreposição registra certa dificuldade da razão comunicativa se inserir nos subsistemas econômico e político, e sua escassez no mundo da vida.

A inserção da razão instrumental nas instituições culturais, por exemplo, pode ser percebida nas galerias de arte e nas universidades, que passam a sofrer influências externas, cuja origem é encontrada na dominação da racionalidade instrumental que segue com a lógica econômica da rentabilidade e do lucro, bem como a lógica do Estado racional, que tem sua força assegurada pelo sistema jurídico.
A assimetria revela, nos termos de Habermas, a “crise da modernidade”. Entendida por duas transformações sociais: a racionalização, que se resume a busca de maximizar a eficácia da atividade produtiva, o poder, os lucros; e a disjunção, que significa a desconexão entre sistema e mundo da vida, indicando certo hiato entre Estado e sociedade civil, o detrimento da ação comunicativa em favor de uma linguagem mais monetária e burocrática. A dissociação entre componentes da sociedade ganha um sentido negativo desde que o mesmo indica acarretar na fragilidade da ação comunicativa.

A proposta de Habermas, para tentar sanar as patologias da modernidade ocidental seria pelo o que chamou de reacoplar sistema e mundo da vida, um caminho inverso ao da disjunção. Trata-se da descolonização, ou seja, a não sobreposição da razão instrumental em detrimento da razão comunicativa. E é por essa via que Habermas pensa a emancipação humana e a democracia deliberativa. Nesse contexto, o modelo democrático baseado no razão comunicativa se torna necessário para os processos de descolonização e autolegislação; para obter uma sociedade mais simétrica, sem sobreposição de uma esfera da vida social sobre outra.
 Com as relações sociais orientadas pela ação comunicativa, os participantes passam por processos de busca da verdade, leis, regras e paradigmas são questionados na interação comunicativa. Nessa conjuntura, Habermas entende que direito e democracia são instâncias inseparáveis, porque a forma do direito gera o processo democrático, e este, por sua vez, garante a validade (aceitabilidade) do direito, equivale dizer que as normas do direito são elaboradas democraticamente, por meio de argumentação e participação dos envolvidos. 

Nesse sentido a teoria de Habermas indica que a autonomia do ator social e de grupos sociais na contemporaneidade só é efetiva na condição de cooriginalidade do direito e da democracia deliberativa, uma condição que gera percepção de complementaridade entre sistema e mundo da vida – onde a ação comunicativa circula por todas as esferas da sociedade, indicando os limites da razão instrumental. Em outros termos, a validade das leis depende de iguais condições de participação da vida pública
, ou seja, a democracia deliberativa não deve estar desvinculada do direito para que este tenha validade
 firmada pelo consenso discursivo de todos os atores de direito.

A razão comunicativa é, portanto, um princípio entre direito e democracia, e permite o direito reflexivo (HABERMAS, 2011) e a democracia deliberativa que tem por objetivo solucionar racionalmente as patologias da modernidade. 

II. Um diálogo teórico e algumas abordagens críticas
Considerando que este trabalho encontra-se em fase inicial de pesquisa, até o momento, podemos dizer que, apesar de perspectivas teóricas distintas, Touraine e Habermas possuem preocupações semelhantes sobre o Projeto Modernidade e seu processo de desenvolvimento, a respeito da autonomia do Homem, e as condições democráticas em sociedades complexas. Vimos que ambos os autores encontram na esfera política a saída para o que chamam, cada um a seu modo, de “crise da modernidade”, assim como também compartilham da ideia de que a legitimidade da organização social e política só pode vir de iguais condições de participação da sociedade civil.

A dificuldade a ser trabalhada encontra-se na diversidade de identidades que se formam no contexto do capitalismo avançado. A fragmentação que caracteriza a contemporaneidade faz aparecer um conjunto complexo de produção das identidades, atravessado por mercados globais, e sem o domínio do Estado (APPADURAI, 1996). Tendo em conta as teorias de Touraine e de Habermas, em que ambos valorizam o Estado democrático de direito, considera-se que a democracia nos dias atuais deve ter como plano central o direito a iguais condições de participação independente das diferenças. A questão que fica é: como poderemos obter uma democracia efetiva, seja ela deliberativa ou cultural, ou ainda a combinação das duas formas, na condição de um Estado dominado pelos interesses econômicos globais? 
Preocupado com a questão da efetividade da democracia deliberativa e de dimensões mais concretas e reais do paradigma da comunicação na obra de Jürgen Habermas, Axel Honneth (2003) se dedicou ao tema da justiça social como meio de emancipação do Homem, em contexto de diversidade cultural, a partir de uma análise crítica sobre os avanços e déficits da Teoria Crítica. Atento aos processos de socialização cotidianos, interações sociais reais, Honneth aponta para a necessidade de a Teoria Crítica ter seus fundamentos normativos com base nas interações sociais vividas, nas experiências efetivas dos sujeitos, da produção das identidades, entendidas por ele como relações conflituosas, de injustiças e busca por reconhecimento. 

A crítica que Honneth dirige à Habermas é estabelecida basicamente em razão da distinção entre sistema e mundo da vida, pois para o autor trata-se mais de uma crítica analítica, de objetivos teóricos – a construção do conceito de razão comunicativa, a qual limitaria influências da razão instrumental no mundo da vida. A direção tomada por Habermas, desde a tese da descolonização do mundo da vida, teria impossibilitado tratar a lógica do sistema, bem como os conflitos como formas importantes para a compreensão das interações sociais reais. 

A outra crítica a teoria habermasiana é sobre a intersubjetividade comunicativa ser ilesa, isto é, com base no entendimento. Honneth destaca que o modo como Habermas trabalha a intersubjetividade impede considerar as interações de conflito e injustiça, apontando para certo déficit sociológico na tese de Habermas. A partir dessa exploração crítica, Honneth concluiu que a análise habermasiana da modernidade acaba sendo funcional, sem levar em consideração dimensões mais subjetivas, como consciência e experiência dos sujeitos envolvidos nas interações sociais.

É importante observar que Axel Honneth se apropria do paradigma da comunicação, mas diferentemente de Habermas, a intersubjetividade nele presente se estabelece por meio de relações conflituosas de injustiça, e, portanto, a busca de reconhecimento das identidades pessoal e coletiva. 
Honneth buscou desenvolver uma Teoria Crítica com maior abordagem sociológica, aproximando modelo normativo e realidade social. Sua tese da luta por reconhecimento, que leva em conta as identidades pessoais e coletivas das relações sociais cotidianas em sociedades complexas, busca dar conta da diversidade cultural e da democracia como parte de uma teoria da justiça.

Comentários Finais
Touraine e Habermas em suas análises da modernidade diagnosticaram, cada um a sua maneira, uma espécie de fragmentação entre elementos que compõem a vida social moderna. Touraine por meio do conceito de dissociação entre o mundo das técnicas e o mundo das identidades, e Habermas com o conceito de disjunção no interior do sistema e do mundo da vida. Tratam-se de teorias que objetivam identificar características peculiares das relações sociais nos dias atuais, e em função disto, reproduzem dispositivos de distinção, entre o âmbito das técnicas e o das relações pessoais, como já fora dito no início do texto. 

Dessa maneira, a noção de sociedade moderna, que ambos os autores trabalham, não são apenas resultados de análises sociológicas, mas são também resultados do próprio conjunto de transformações da modernidade, em que eles estão inseridos. Diante disso, podemos considerar, por ora, que a compreensão do projeto modernidade e do que se considera por sociedade complexa se dá pela observação de uma “unidade” que fora dividida, isto é, fragmentada sob o avanço do capitalismo e a necessidade de estabelecer diferenças sobre tudo e sobre todos. Touraine fala em “mundo objetivo racional” vs “mundo subjetivo”, como duas estruturas que se complementam, e Habermas trás a noção de “sistema” e “mundo da vida”. Ambos preocupados com os resultados da relação entre interesses de lucro, de produção técnica e material, e os interesses das relações cotidianas, de valores culturais e de identidades. 

Chamo atenção para o fato de Alain Touraine assumir a postura da sociedade fragmentada, e, no limite, manter-se inclinado a ideia de uma “unidade” moderna e democrática, mesmo tendo em vista os diferentes processos de modernização. 

A democracia é o ponto comum para sair da situação de crise, da assimetria da sociedade contemporânea, e junto com esse sistema de governo estão o poder de comunicação e a legitimidade adquirida pelo direito democrático. Embora cultura democrática e democracia deliberativa não sejam a mesma coisa, esses dois conceitos tratam de uma estrutura normativa apoiada na ideia de autogoverno, de valores que pertencem à sociedade civil e são destinados à sociedade civil, passando pela esfera política, e desta para o Estado e suas instituições. 

Considerando as críticas dirigidas às teorias de Touraine e de Habermas, mas, sobretudo, a este último, quero finalizar esta exposição apontando para certa complementaridade entre as teorias abordadas, pois se Touraine se dedica ao tema da democracia com maior dedicação à cultura e a atuação da sociedade civil, destacando aspectos subjetivos da experiência democrática; Habermas, em sua Teoria do Agir Comunicativo, desenvolve uma teoria crítica sobre o campo institucional do mundo democrático.
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� Doutoranda pelo Programada de Pós-Graduação em Sociologia no Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Estadual de Campinas – São Paulo.  


� Sobre “capitalismo tardio”, compreende-se as considerações de Jürgen Habermas em A Crise de Legitimação no capitalismo Tardio (1994) e O Discurso filosófico da modernidade (2002). Nestas obras, Habermas trata do capitalismo avançado de formação social complexa, em que a crise do capitalismo não mais se limita ao sistema econômico em si, mas também ao sistema sociocultural dominado pelo mercado. Desde a atuação do Estado de bem-estar social em assumir a função de controlar conflitos sociais, sem condições para cumpri-la, o mercado passa a interferir no poder e o Estado, por sua vez, se mistura a funções do mercado. O capitalismo tardio em Habermas faz referência à ampliação de problemas gerados pelo próprio Estado, uma “crise de racionalidade”, e que coloca limites à democracia. Trata-se de um novo conjunto de problemas, em que a sociedade civil se limite a participar da esfera pública por meio de interesses consumistas ou orientados pela vida privada, gerando crise de legitimação da vida pública. Uma forma de reação a esse contexto ficou marcada pela emergência dos novos movimentos sociais.





� O projeto modernidade surge de um ideal iluminista, uma concepção racional de modernidade que traria liberdade, felicidade e justiça ao Homem ocidental. Porém, a força da expressão racional levou para outro caminho, em que o Homem passa a ser submetido à ciência e a razão instrumental.   





� RAMOS, Rubia A. Sujeito e Modernidade na perspectiva de Alain Touraine. 2013. 151p Dissertação (mestrado) – Universidade Federal de São Paulo, Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Guarulhos, 2013.


� Para um melhor entendimento, trago uma definição de Habermas (2011, p.93): “A esfera pública pode ser descrita como uma rede adequada para a comunicação de conteúdos, tomadas de posição e opiniões; nela os fluxos comunicacionais são filtrados e sintetizados, a ponto de se condensarem em opiniões públicas enfeixadas em temas específicos. [...]. A esfera pública constitui principalmente uma estrutura comunicacional do agir orientado pelo entendimento, a qual tem a ver com o espaço social gerado pelo agir comunicativo não com as funções nem com os conteúdos da comunicação cotidiana.”


� A validade corresponde ao nível de aceitação das normas e regras que estruturam as relações sociais. Uma ordem social é válida quando suas leis e normas são elaboradas democraticamente por meio de processos argumentativos, quando a aceitação equivale à ampla participação dos envolvidos. 
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